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Laudo Antropológico 

Eugênio Gervásio Wenzel, Perito nomeado por honrosa designação do 
MM. Juiz Federal da Seção Judiciária do Estado de Mato Grosso, 2ª Vara, 
na Ação Ordinária, nQ ·93.325-9 que Sedionil Bonan e outros movem contra 
a FUNAI e a União, vem apresentar o laudo resultante de seus trabalhos 
periciais. 

Observa que no texto, as palavras ou expressões em itálico, além 
da formulação dos quesit.os, correspondem a expressões ou depoimentos de 
indfgenas. 
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Esse laudo inclui os anexos: 

Anexo 01: GRONBERG, Georg Cap. II "Fontes da etnografia dos 
Kayabf" ( "Quellen zur Ethnographie der Kayabf11} in 11Beitrage zu 
Ethnographie der Kayabi Zentralbrasiliens", Archiv für Võlkerkunde, 24. 
Wien, 1970, Tradução de Wenzel, E.G., 1980. 

Anexo 02: CASTRO, Eduardo Viveiros de e ANDRADE, Lúcia M. M. de 
"Hidrelétricas do Xingu: o Estado contra as Sociedades Indigenas11 in 
SANTOS, Leinad Ayer O. e ANDRADE, Lúcia M. M. de (orgs.) 11As 
hidrelétricas do Xingú e os Povos lndfgenas". São Paulo, Comissão Pró- 
fndío, 1988, pp. 07-23. · 

Anexo 03: OORNSTAUDER, João Ev. e WENZEL, Eugênio Gervásio 
11 Resumo de uma dolorosa história", in Rev. Notfcias para nossos Amigos. 
Porto Alegre, Natal de 1984, pp 38-9. 

Anexo 04: WENZEL, Eugênio Gervásio "Os Apiaká't, in tndios em Mato 
Grosso, org. (CIMI / OPAN). Cuiabá, 1987, pp.124-125. 

"Os Kayabt", in tndíos em Mato Grosso, org. (CIMI / OPAN). Cuiabá, 
1987, pp.126-128. 

Anexo 05: WENZEL, Eugênio Gervásio 
UHE", manuscrito, Cuiabá, 1985. 

"Salto do Rio dos Peixes X 
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QUESITOS DA FUNAI 

19 Se II Bre/J compreendid,1 como Are11 Ind/gen11 Api11ktf-K~1Jbf, constitui­ 
se como Bre/J de ocupação perm11nente índfgent1 nos precisos termos do 
srt, ,31 e p11rtfgrafos d11 Constituíçlo Feder11/? 

A área de terra que corresponde à Area Indfgena Apiaká-l<ayabf 
constitui parte do habitat original desses fndios, de acordo com o artigo 
231 da Constituição Federal. No presente, trata-se de um único território 
reservado para parcelas da população de três nações indfgenas. Cada uma 
dessas nações tem sua própria história, e sofreram diferenciadamente em 
sua trajetória o contato com a sociedade nacional. Contudo, vale 
acrescentar que, segundo dados etnohistóricos, os três grupos tribais 
eram muito próximos culturalmente, apresentando uma certa unidade1, 
integrando o tronco lfngufstico Tupi2. Serão expostas, a seguir, 
referências históricas, segundo documentos de cronistas e de diversos 
antropólogos; acrescidos de dados etnohistóricos coligidos no decorrer de 
minha pesquisa de campo junto aos Apiaká, Mundurukú e Kayabi ao longo 
de sete anos, e alguns atualizados em março de 1996. 

Esta área, em termos geográficos, localiza-se no município de Juara­ 
MT. Este foi fundado em 1974 e emancipado em 1982. A distância das 
aldeias à sede do municfpio é de uns 50 Km, enquanto a estrada que liga 
esta cidade à capital é de 800 Km, passando por Sinop ( Km 830 da BR 
163), ou 700 Km, via localidade "Baiana", Juara, como outros municfpios 
do Mat.o Grosso, fundada por imigrantes paranaenses, cresceu 
economicamente com rapidez devido à exploração de madeira, a fertilidade 

1 Segundo os Kayabf, eles constituíam, com os Apiaká, um único povo. 
Sempre se consideraram distintos dos Mundurukú. Entretanto, os Apiaká 
210 comungam com essa visão. 

Apiaká e Kayabf integram a família linguística Tupi-Guarani' e o 
Mundurukú pertence à família lingufstica Mundurukú (Montserrat, 
1992: 98). 
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do solo e à criação de gado. Conta, desde 1980, com acesso rodoviário 
regular. Antes disso, o transporte seguia parcialmente via fluvial entre 
Porto dos Gaúchos e a Cachoeira do Pau, e o restante, por estradas 
precárias. 

Essa área está inserida, topograficamente, na bacia do rio dos 
Peixes, tributário do Arinos. A região que compreende as bacias dos dois 
rios pode ser descrita, como expressa Demarquet, de forma sintética: 

110 rio Arinos á tipicamente de planalto, apresentando ao longo de 
seu curso inúmeros saltos, corredeiras e rápidos que dificultam a 
navegação. Afluente da margem direita do Juruena, recebe também 
pela margem direita de seus maiores afluentes, um deles o Rio dos 
Peixes, chamado pelos fndios de In.uf ou ainda Itamjamj.J" 
( Demarquet, 1983: 86) • 

Essa região tornou-se conhecida para a sociedade nacional, no inicio 
do século passado, através dos viajantes e comerciantes exploradores que 
escolheram o rio Arinos como parte da rota de navegação comercial entre 
as cidades de Cuiabá e Belám do Pará. Ao longo desse rio encontraram a 
nação Apiaká, que tinha suas aldeias próximas às margens desse curso 
fluvial. Nessa época, no entanto, os Kayabf mantinham-se afastados desse 
curso, e do contato com os viajantes. Os Apiaká, tão logo conhecidos dos 
polfticos de Cuiabá, merecem recomendações especiais. 

11 
( ••• ) pelas repetidas recomendações e terminantes ordens do 

Governador e Capitão General o Marquez d1Aracaty, foi tratada com a 
maior humanidade possfvel a numerosa e guerreira nação Appiacas 
( gn) , que povôa com diferentes a ldêas as vastas margens do rio 
Arinos, e assim se veiu a conseguir a amizade d1esta poderosa nação" 
(Guimarães, 1865: ) . 

3 Também chamado rio dos Tapanhunos, conforme consta de Nimuendajú, 
1963:311. 
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Enquanto os Apiaká se tornaram conhecidos no inicio do século XIX, 
os Kayabf do Teles Pires4, foram primeiramente encontrados por elementos 
da sociedade nacional, no inicio do século XX, isto é, um século após os 
Apiaká. 

11Em 1915 o tenente Antonio Pyrineus Souza foi designado pelo 
coronel Cândido Mariano da Silva Rondon para proceder ao 
levantamento topográfico dos rios, Paranatinga, São Manuel e Telles 
Pires5. No relatório de Pyrineus de Sousa tem-se a primeira 
descrição, obtendo os dados in-loco, dos Kayabf do Telles Pires, dos 
Bakairi, dos Tapayuna do ribeirão homônimo (margem esquerda do 
Telles Pires) e dos Apiaká. Já a atenção dos expedicionários se 
dirigiu para a dermatose comum aos Kayabf, que grassa entre esse 
povo, quer viva no Telles Pires ou no rio dos Peixes (gn): 

'Não encontramos um único índio Cayabf com aspecto doentio ou de 
soffrer febres; eram todos robustos e alegres. Em alguns índios 
notamos exquisitas feridas no dorso e na nuca, a que chamavam 
pirahfba' (Souza, 1916:82). 

As feridas pareciam ser produzidas por um talho de faca e davam 
a idéia de queimadura profunda. 

Era a descrição do chamado mal dos Kayabf, que tanto atormenta 
esse povo até a etualidede'' ( Demarquet, 1983: 93-4). 

Já os Kayabf do Rio dos Peixes foram contatados mais recentemente. 
O Rio dos Peixes se situa entre os cursos fluviais Arinos e Teles Pires, 
rota de comerciantes e exploradores ( ver croqui) • Trata-se de uma nova 
frente pioneira pouco interessada nos cursos fluviais, e muito, nas 
terras. Constitufda por colonizadores que passam a ocupar porções 
sucessivas do território indigena, compelindo os índios a uma parcela 
mfnima de seu território ( Ver anexos 01 e 03). 

4 O rio Teles Pires recebe ainda os nomes de Paranatinga, na região do 
curso superior, e São Manoel, no curso inferior. Trata-se de um único 
§io, que, com o Juruena, forma o rio Tapajós. 
Trata-se de um único rio, como mencionado em nota anterior. 
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Para confirmar que essa área integra o habitat Kayabf, utilizo a 
referência de Oemarquet: 

"Os irmãos Cláudio e Orlando Villas Boas sertanistas 
experimentados, faziam parte da expedição Brasil-Central. 
Descreveram assim, pela primeira vez, o habitat Kayabf: 

'A terra dos Kayabf é cortada pelos rios Telles Pires e Arinos. Do 
primeiro, eles ocupam o seu alto e baixo cursos; do segundo, um 
afluente da sua margem direita, chamado rio dos Peixes ( gn)' ( Villas 
Boas, 1979:98). 

Estes Kayabf do vale de Arinos são apelidados de Tatuê pelos 
seus parentes do leste. Tatuê é o nome com o qual designam o Rio de 
Peixes611 ( 1983: 98) . 

"Os Kayabf do rio dos Peixes ficaram, ao longo, da primeira 
metade do século XX, longe da chamada civilização. Seu habitat ainda 
era considerado inalcançado pelas frentes pioneiras da sociedade 
nacional. Mas a partir dos anos cinqüenta a situação mudaria, 
trazendo alterações substanciais para o destino desses índios. O 
padre jesufta João Dornstauder, da Missão Anchieta, e o sertanista 
Fritz Tolksdorf, do SPI, estavam iniciando seus trabalhos na região, 
com vistas à atração daqueles indios. É preciso acrescentar que os 
fndios do vale do Tatuf ou rio dos Peixes, bem como os das regiões 
circunvizinhas, estavam sendo paulatinamente acossados pelo 
adensamento das frentes pioneiras7 naquele território. A marcha para 
2.Uti, determinada pelo governo getulista e cimentada nos trabalhos 

6 Tatu 'y, literalmente significa 11água11, "rio" onde se encontra uma 
espécie de peixe cascudo - "tatu 11• 

Essa é a denominação Kayabf. Já os Apiaká conheciam essa rio como 
Ita'f'lami, ou seja: "rio pedregoso 11, "rio de pedras e pedregulhos 11• Os 
viajantes e exploradores, da sociedade nacional, deram o nome de 'Rio São 
Francisco, e posteriormente, Rio dos Peixes, considerando-o piscoso e de 
?guas são mais turvas, se comparado com os outros rios da região. 

Essas frentes pioneiras caracterizam-se pela ocupação de terras, seja 
com finalidade extrativista, mediante os seringais, seja em vista da 
exploração da terra, mediante a colonização, fixando-se nessas terras. 
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da Fundação Brasil Central, estava colhendo seus primeiros frutos, 
pior para os fndios, no entanto" ( Oemarquet, 1983: 95-6). 

Malcher, nessa época, sinteticamente afirma em relação ao território 
Kayabf, que estes: 

"Estão sendo compelidos a transferirem suas aldeias, cujas terras 
foram vendidas pelo Estado de Mato Grosso a diversas empresas e 
imobiliárias" (1964:100). 

Três décadas após a primeira entrada de colonizadores, tendo-se 
alcançado a emancipação em diversos municípios ( Porto dos Gaúchos, 
Juara, Sinop, entre outros), os Kayabf conservam o conhecimento e a 
consciência de que essa área é habitat seu. Isso, segundo um depoimento 
de alguám que viajou de pick-up, com alguns Kayabf, entre as cidades de 
Juara e Sinop, que corrobora a ocupação por parte dos índios da região 
que compreende as terras entre o rio Arinos e o Teles Pires, incluindo 
toda a bacia do Rio dos Peixes. 11 IVa estrBda, os fndios comentavam a 
respeito do nome dos córregos que 11tr8vess8van,os., quéll sa« direção - se 
pélrél o Armas, dos Peixes., ou parél o Teles Pires -., acrescentando 
CélracterfsticBs que podem ser encontreass ao lo11go de seus cursos, 
incluindo vegetBçKo., espécies ,mimais que encontravam com mais 
facílídade, ou se havia ãrgila apropriada para cerâmtcs': Esse 
reconhecimento demonstra o domínio que possuíam sobre a área, 
assegurado até a década de 50. 

A partir de 50, ante o avanço de contingentes sempre maiores da 
sociedade nacional, houveram por bem concentrar suas aldeias na região 
próxima do Salto, sob a liderança de Temeoni. Foi nessa situação que o 
missionário Dornstauder os encontrou, em 1953, acompanhado do capitão 
Sabino, Kayabf do rio Teles Pires. 

No final da mesma década, Oornstauder assumiu a tarefa de 
estabelecer a paz entre os seringueiros invasores e os Rikbaktsa, 
habitantes da mesopotâmia dos rios Juruena e Sangue. No registro de seu 
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diário, transparece claramente que a área sub-judice é território Kayabi, 
tendo alguns deles como integrantes da equipe de "pacificaçãc". 

11Visito os Kayabf do Tatuf. Devo levar Mairerun à aldeia, para 
que o capitão Temeoni aprove o seu casamento com Lucy. Mairerun 
anda preocupado com a roça, e eu com mais alguns que me ajudem na 
pacificação. Viagem ingrata. Gastamos nove dias para subir o rio: 
seis gastos com as cachoeiras do Salto, em estiva de 2 km e arrasto 
do barco por cima dela. Na passagem do Salto, carregamos o barco 
nos ombros. Meu Penta é o primeiro motor de popa a fazer esse 
trecho. Passo sete dias com os Kayabf, visitando as aldeias deles. 
Nos 26 dias de digressão pelos Kayabf, perfaço 650 km" (1975:94). 

Toda a região compreendida entre a margem direita do rio Arinos e 
a, bacia superior e margem direita inferior do Rio dos Peixes, é território 
dos Kayabf. Daf se estende para a bacie do rio Teles Pires, desde o rio 
Verde até o rio Peixoto de Azevedo ( ver croqui anexo). Já a margem 
direita do Rio· dos Peixes, até o vale do Rio São João da Barra, pelo 
menos, é território Apiaká. Nas referências etnohistóricas, os Mundurul<ú 
incursionavam periodicamente esse território. Os Apiaké habitavam a 
região a partir da Cachoeira do Pau ( A ri nos) até o Salto Augusto, 
ramificando-se pelo Juruena até a confluência com o Rio do Sangue, e 
pelo Rio dos Peixes e outros que desembocam na margem direita do rio 
Juruena, acima do Salto Augusto. Em decorrência das pressões da 
sociedade nacional, incluindo massacres, os Apiaká (essa parcela do Rio 
dos Peixes) constróem suas aldeias às margens do Rio dos Peixes. ( Em 
termos históricos, ver dados complementares nos anexos 01,03,04,05,e 
06). 

Além desses dados históricos e etnográficos, a definição da área 
Apiaká-Kayabf, funda-se na visão mftica dos Kayabf enquanto eles 
constitufam, com os Apiaká, um só povo. 

K8,Yabi e Apiaká t!1ntigamente viviam juntos.,· depois se distanciaram; 
agora convivem de novo. A área habitada pelos antigos era todo o Rio dos 
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Peixes., entre o Juruen« e o Arinos e subi11 até a altura das cabeceiras 
dos Rios dos Peixes e de lá emendava com Teles Pires., cujas margens e 
córregos habitavam descendo Bté pouco élcin,a do Rio Peixoto de Azevedo., 
e de /,1 se comunicava com o Rio dos Peixes subindo o córrego Iawé1rY,, e 
deste passava às cabeceiras do córrego do Coatá, af'luente do Tatu y ou 
Itll'NBmi (Rio dos Peixes ou Rio São Francisco) (Depoimento de ruosri'at», 
1985). 

As considerações abaixo fornecem uma noção de território e terra 
indfgena, que apoiam os dados etnohistóricos acima e incluem a forma 
como habitam. 

110 território indf gena se define não somente por critérios 
históricos, como também por critérios culturais próprios ao(s) 
grupo(s) que o(s) habita(m). Entre eles, consideramos as instituições 
sociais que determinam padrões de ocupação, os modos de exploração 
econômica do ecossistema circundante, com os recursos que ele 
oferece para a reprodução física e cultural do grupo; referenciais 
ligados à cosmologia; dinâmicas politicas que dirigem a expansão ou a 
contração territoriais. O território indfgena é, assim, · mapeado a 
partir das necessidades de sobrevivência do grupo, sobrevivência 
entendida em sentido amplo e não simplesmente material. Estão 
inclufdos nesse mapeamento o acesso a recursos básicos, sitios 
históricos e 'religiosos', as fronteiras definidas e reconhecidas com 
os territórios habitados por outros grupos, aliados ou inimigos. Por 
fim, não podemos esquecer que, depois do contato com as frentes de 
colonização do interior brasileiro, esse mapeamento passou a 
compreender a presença de elementos não-indf genas e novas 
fronteiras" ( Franchetto, 1987:4). 

O território, que constitui o habitat, inclui a área onde praticam 
suas atividades de subsistência - como coleta, caça, pesca e agricultura - 
e as rituais - o estabelecimento de cemitérios ou sítios sagrados - 
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passando por formas sociais de ocupação e demarcação de espaços - como 
a construção de habitações e a definição de unidades sociais como a 
famflia, a aldeia e a "comunidade política" mais abrangente. 

Nessa perspectiva, considerando-se a proximidade lingüfstica e 
cultural dos fndios da Area Indígena Apiaká-Kayabi, seleciono diversos 
aspectos das atividades de subsistência, que manifestam a forma de 
ocupação dessa área, apresentado num trabalho anterior8. 

00 alimento mais comum dos Apiaká da Reserva é constitufdo por 
peixe e um segundo lugar, por produtos de caça, consumidos no mais 
das vezes no estado cozido. O Rio dos Peixes que banha as duas 
aldeias, Nova Esperança e Mayrob9, oferece em suas águas brancas e 
turvas, uma infinidade de peixes: matrinchã, pacu, corimba, 
pintado, jurupincim, mandubé; também vive nessas águas e jaú, de 
enormes proporções que, entretanto, não é consumido, e o robafo, o 
"sempre serve". Pesca-se no porto de cada uma das casas, de caniço 
ou linhada fina, usando como isca a minhoca, o coró de tucum ou 
pedacinho da mandioca que está pubando. Pesca-se no remanso frente 
à Mayrob, da canoa, deixando-a andar de bubuia; ou prendendo-a à 
margem, em ramos que pendem sobre as âguas; pesca-se descendo o 
rio: junto à margem para pegar isca ou peixes que se alimentam de 
frutas; no meio da corrente, para capturar o pintado, o pacu, o 
peixe-chinelo .•• A tralha é o caniço e a linhada fina, média e grossa. 
Pesca-se o ano todo, faça sol ou chuva, de dia e de noite, usando 
então a linhada grossa e lanterna de pi lha. Esporadicamente recorre­ 
se à espera - iscas presas e linhadas curtas amarradas em ramos que 
avançam sobre a água - e o espinhel que acompanha a margem ou 
atravessa o rio. De dezembro a março, durante as águas, quando elas 
invadem a floresta das margens baixas, flecha-se o peixe; o homem 
sai de casa, munido de arco e algumas flechas com o fim declarado de 
assim pegar o peixe; às vezes também a tapagem construida antes do 

8 Esse texto faz parte da dissertação de mestrado do autor, a respeito 
~os Apiaká. 
Inclui as diversas aldeias Kayabf, e a aldeia Tatu. 



Secão Judiciária Federal de Mat.o Grosso, 2ª Vara Proc. 93.325-9 - 11 
Laudo Pericial Antropológico 

refluxo das águas, é praticada nessa época provida da armadilha, um 
cesto cônico que apresa os peixes na volta ao rio. No final da seca, 
particularmente em agosto e setembro, pesca-se .com linhada nas 
lagoas, restos das enchentes; mas o grande atrativo é a pesca 
praticada com timbó, de que participa toda a comunidade em grande 
alvoroço. locais são as lagoas e córregos que existem a vinte minutos 
de Nova Esperança ou de Mayrob. Nessa pescaria coletiva, feixes de 
timbó bravo ou manso - este trazido do Pará e cultivado junto às 
casas - são batidos e lavados na água, atordoando os peixes que são 
capturados por homens, mulheres e crianças com as mãos, com 
peneiras com arco e flecha" (Wenzel, 1986:6/7) 

110 Rio dos Peixes passa por densa floresta tropical, de arbustos, 
cipós e árvores, fornecedores de madeira, lenha, remédios e de 
produtos de coleta. A partir da beira do rio, o mato se estende para 
o "centro, passando por banhados, pela "terra seca" - e cujas 
ffmbrias se localizam as aldeias dentro de um semi-cfrculo de roças - 
até a serra; para lá há campo, raramente percorrido. Do lado 
esquerdo do rio, já nas terras da Reserva Indígena Kayabi, a 
paisagem é semelhante, a serra fica mais distante e é menor, não 
havendo campos depois dela" ( Wenzel, 1986: 7) 

"Esse é o território de caça do Apiaká10. Munido de espingarda 
chumbeira, só ou acompanhado por um menino, raras vezes por 
cachorros, o Apiaká sai após o mingau ou quebra-torto, retornando 
mais cedo ou mais tarde, conforme a sorte ou sua disposição. Pode 
andar o dia inteiro e chegar de mãos abanando, ou I quando é II feliz 11, 

carregado de macaco, caitetu, queixada, narnbu , mutum, jacu, pato e 
outros animais comestfveis. A anta, de conotação festiva, é caçada na 
espera: normalmente dois caçadores partem de canoa à tardinha e 
armam suas redes no alto de duas árvores, por cima de um barreiro 
freqüentando por uma anta, que é abatida à noite. A caça da paca é 
fácil 'a noite. fora do horário da lua, lá para o final da seca (julho a 
setembro), quando ela procura a água do rio, e af surpreendida pelo 

lO Leia-se, Apiaká, Kayabf e Mundurukú. 
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caçador que passa beirando de canoa, munido . de espingarda e 
lanterna. Tatu é a caça da noite, no que dois ou três companheiros 
se associam. Os bichos que se entocam - caitetu, cutia e paca - são 
também caçados com cachorros: no âmbito de excursões de coleta 
empreendidas por homens, mulheres e crianças, esse tipo de caçada 
tem participação muito ruidosa da meninada; os animais são 
desentocados com o auxilio de machado, enxada e conforme as 
circunstâncias, mortos com espingarda" ( Wenze1, 1986: 7). 

11Esse - o peixe cozido e a carne de caça cozida - constitui o 
alimento mais comum da cozinha Apiaká, não sendo entretanto, nunca 
servido isoladamente. A farinha de mandioca puball é o 
acompanhamento indispensável" ( Wenzel, 1985:8) 

ºSe a farinha puba sempre está presente nas refeições principais 
a titulo de acompanhamento, é a castanha-do-pará, produto de coleta 
muito valorizado pelos Apiaká, cujo leite substituindo a ágLJa, torna 
mais saborosos os peixes e carnes cozidos consumidos no cotidiano 11 

(Wenzel, 1986:9) 

A subsistência é assegurada mediante sua economia que sxp !ora os 
recursos existentes na área. A economia inclui uma série de atividades, 
entre as quais a construção e manutenção de suas habitações, o cuidado 
com as roças. No que concerne à região do Salto do Rio dos Peixes, os 
fndios da Area Indigena Apiaká-Kayabf abastecem-se especialmente de: 

• Caça: macaco-prego, anta, porco, mutum, jacú, cutia, caitetu, tatu, 
veado, raposa12 

11 Os Kayabí consomem igualmente a farinha fina ui'eté. Os três grupos 
~~ilizam ainda a farinha ralada, que produzem. 

Além desses animais mais procurados no Sa1to, acrescento uma lista de 
animais silvestres, que são objeto de caça dos fndios da Area Indiyena 
Apiaká-l<ayabf: 
A) Comestf veis: macacos (prego, coa tá, barriga) , queixada, caitetu, 
paca, cutia, anta, coati pequeno, tatu pequeno, jabuti, tracajá; 
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• Pesca: pacu, trafra, tucunaré, cará, peixe-cascudo, piau , pacu, 
mandizão13. 

mutum, nambu, pato, marreco, jacamim, jacutinga, jacu-goela, arara, 
papagaio; 
içá e coró de tucum; 
b) Não comestiveis: macaco da noite, preguiça, tamanduá, felinos, 
ariranha, lontra, coati grande, cobras, ouriço, jacaré, sapo; 
garça, gavião, martim-pescador, urubu, [apuíra, chico-preto. 

13 Peixes do Rio dos Peixes e de seus tributários 
A(*) 

Peixe-cachorro 
Matrinchã 
Pacu 
Pacu-borracha 
Piau 
Pintado 
Surubi 
Jau 
Lobó, robafo ( trairão) 
Traira 
Jijú 
Tamatá 
Canela de velho 
Curuvina 
Carimba 
Bagre 
Olhudo 
Joaninha 
Sardinha 
Tucunaré 
Piabinha 

e (1<*) 
Hydrolycus sp. 
Brycon sp. 

Myleus sp./Metynnis sp , 
Myeus sp , 

Leporinus sp , 
Psudoplatystoma tigrinum 

Pseudop latystoma f asciatus 
Pau licea lutkeni 

Hop lias sp , 
Hoplias sp. 

Hoplerithrinus unitaeniatus 
Callichtus so , 
Desconhecido 
lagioscio sp. 

Prochilodus sp. 
( muitos gêneros) 

Desconhecido 
Grenicich la sp. 
Triportheus rotundatus 
Cichla ocellaris 
( muitos gêneros) 

Do Rio Juruena abaixo do salto Auaust:Q 
Jundiá 
Piranha preta 
Piranha branca 
Filhote 
Pirarara 

Rhamdia sp. /Pimelodus sp 
Serrasalmus rhombeus 

Serrasalmus sp , 
Brachyplatystoma filamentosum 
Phractocephalus hemilionterus 

( *) Denominação utilizada pelos Apiaká 
(**) Nomes cientfficos fornecidos por Luiz Paulo Stockler Por-tuqal, 
Pesquisador bolsista da Seção de Peixe do Museu de Zoologia de sso 
Paulo. 
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• Coleta: 

a) FrutBs. xi mico, buriti, açaf, bacaba, sorva, castanha-do-pará 
(tempero, óleo, comércio), jatobá, batuá, muricizinho, tupai, piqui, 
tucum; 

b) Matéria primq, taquara para flecha, tucum, seringa (para extração 
da borracha), madeira de lei (para construir e comercializar), siriva 
( para arco), café-de-macaco ( para ponta de flecha), oro'yp { para 
peneira); kamia'yp e ayu'rywun (para confecção de canoa tipo pau­ 
furado e para remo) 14; .. 

e) Plantas medicinais: marupá ( do mato e do campo), moraisã, ysin , 
Namoha'õ, mandanhuwi, kama'kywy, e outras. 

• Habitação: próximo ao Salto, tanto numa margem quanto noutra do rio, 
os fndios identificam capoeira, que é referência de aldeia, roças e 
cemitérios ( ver croqui) • 

Embora essas considerações sejam relativas à sobrevivência, é 

importante lembrar que: 
"Para as sociedades indigenas a terra é muito mais do que simples 

meio de subsistência. Ela representa o suporte da vida social e está 
diretamente ligada ao sistema de crenças e conhecimento. Não é apenas um 
recurso natural mas é tão importante quanto este um recurso 
sociocultural" (Gonçalves, 1994:82). 

Numa discussão relativa ao direito dos indios sobre suas terr-as , a 
antropóloga Franchetto considera inviável a aplicação de critérios 
mecânicos, válidos para definição de posse de terra na sociedade nacional. 
Na questão indígena, é importante utilizar-se a abordagem antropológica. 
Esta 

14 Antigamente usavam a embarcação feita com casca-de-pau (jatobá , 
tapari-yp). O autor teve a oportunidade de assistir à confecção de uma 
dessas embarcações, para viajar por dois dias, quando foi abandonada, 
pelos Apiaká. 
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"representa, sem dúvida, uma critica a outro procedimento utilizado 
na definição de 'território indigena1, aquele que procura e a 
circunscrição mecânica de um espaço geográfico pela identificação de 
'marcas de ocupação' materiais e visíveis, •vestígios de ocupação', 
aldeias e roças, habitações" (1987:4). 

110 pensamento jurfdico moderno reforça o enfoque antropológico, 
dando uma interpretação aprofundada dos conceitos de 
'habitado/ocupado' e de 'posse' quando referidos a territórios de 
povos indfgenas. Citamos antes de tudo a interpretação de Victor 
Nunes Leal do Artigo 198 da Constituição Federal vigente ( e de seus 
precedentes constitucionais republicanos) , interpretação contida na 
Súmula 480: 

'Aqui não se trata do direito de propriedade comum: o que se 
reservou foi o território dos índios . . . Não está em jogo, 
propriamente, um conceito de posse, nem de domínio, no sentido 
civilista dos vocábulos; trata-se do habitat de um povo. Se os índio, 
na data da Constituição Federal, ocupavam determinado território, 
porque desse território tiravam seus recursos alimenticios, embora 
sem terem construções ou obras permanentes que testemunhassem 
posse de acordo com o nosso conceito, essa área, na qual e da qual 
viviam, era necessária à sua subsistência... A Constituição Federal 
dispôs sobre o assunto e retirou ao Estado qualquer possibilidade de 
reduzir a área que, na época da Constituição, era ocupada pelos 
fndios, ocupada no sentido de utilizada por eles como seu ambiente 
ecológico' (Apud Francheto, 1987:5-6). 

A colocação de Victor Nunes Leal não é isolada. O Professor José 
Afonso da Silva, numa palestra na Faculdade de Direito da U.SP em 
outubro de 1983, a respeito da aplicabilidade do art. 198 e os direitos 
constitucionais dos fndios: 

11A relação entre o indigena e suas terras não se rege pelas 
normas do direito civil . . . sua posse extrapola a órbita puramente 
privada e é a base de seu habitat no sentido ecológico de interação 

• 
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do conjunto de elementos naturais e culturais que propiciam o 
desenvolvimento equilibrado da vida humana... Esse tipo de ralaçào 

· não tem nada a ver com as limitações individualistas do direito 
privado. Os textos constitucionais estão presos a determinados 
conceitos cientfficos em função daquela parte da realidade a que eles 
se dirigem .•• não se trata de uma força normativa e imperativa, mas 
de uma força conceitual, para que, quando você leva ao juiz uma 
questão relativa a terras indígenas, você possa realmente mostrar que 
'terr-as hebitadaa' não pode ter o sentido de habitação normal, até 
porque habitação está presa a uma edificação. Quando se trata de 
terras habitadas por Indios, precisa levar em conta também o modo 
com que os fndios encaram a sua influência nessa terra e o raio de 
ação com quem atuam sobre ela, com a própria concepção da área que 
ocupam... O contato, aliás, já pode influenciar essa visão" ( Apud 
Franchetto, 1987: 6): 

11A definição de uma terra indigena - ou seja o processo político 
pelo qual o Estado vem a reconhecer os dh'eitos de uma "comunidade 
indíqena'' sobre parte do território nacional - não pode ser pensada 
ou descrita segundo as coordenadas de um fenômeno natural. Longe 
de ser imutáveis, as áreas indfgenas estão sempre em permanente 
revisão, com acréscimos, diminuições, junções e separações. Isto não 
é algo circunstancial, que decorra apenas dos desacertos do Estado 
ou de iniciativas espúrias de interesses contrariados, mas é 
constitutivo, fazendo parte da própria natureza do processo de 
territorialização de uma sociedade indigena dentro do marco 
institucional estabelecido pelo Estado-Nacional" ( Oliveira, 1994: U3). 

Concluindo: conforme dados apresentados em resposta .;I esse 
quesito, a Area Indigena Apiaká-l<ayabf constitui parte da ã.rea de 
ocupação permanente indfgena, nos termos do art. 231 e parágratos 
da Constituição Federal. 
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.?9 A área indlgenil em quesUo roi definida inicialmente pelo Decreto nP 
63 • .1õ8, de 08.10. 6'11, sendo que, por divergências das cooraensaas 
geográficas com os limites apontãdos no solo íoi a área alterada pelo 
Oecreto nP 7.f • .f77, de 20. 08. 7,1. · 

Posteriormente., em J.f. 07. 87, foram alterados os limites da Ares 
IndfgenB, dest8 feit11, por f'orç11 do Decreto nP 94. 602., portento, indãga­ 
se: Os limites hoje constantes da Ares Indígena Apiaká-Kayahf, foram 
acrescidos simplesmente como imposição indenizatória pelo grupo indlgena 
Bf'eto ,1 área para permissKo da construção da Usina Hidroelétrica /(ayab,~ 
ou, sa contrário., 11 porção de terra acrescidt!I pelo Decreto 94. 6(1'P., sempre 
f'oi ocupada pelos fndios permanentemente, sendo hoje hon,ologada sua 
demt!lrcaçl'o por /'orça do Decreto n.!! 394., de 24.12. 91? 

Essa área é uma parte do território indfgena, ocupado pelos tndios 
sem solução de continuidade. Segundo seus depoimentos, a ocupação da 
área, resumidamente, foi da seguinte maneira; 

A Primeira tomada de terras l{ayabi por parte dos brancas loi no 
Teles Pires. Alguns Kzyãbi de lá uniram-se aos do Tatui (Rio dos 
Peixes); outros desceram ( eté o Sul do Pará) e outros seguiram para o 
Xingu. Os Kzyabi do Rio dos Peixes reagruparam-se., no Salto. A/._quns 
fixar11m-se ãc1ina do Salto no córrego Bate/§o e 110 cárreço da Briga/ 
outros, abaixo,, no Tatui. Isso ocorreu contemaoraneamente ( década de 
50) à época em que a finada baiana15 f'oi flechada1 e a t."':O!'IIOMA LI 
começou a se estabelecer em nosso território. Os ft1<.tios haviam decidido 
matar o Willy ( Presidente da CONOMALI) na picada ( de emboscada), 
como Tafyt conta até hoje; sorte dele ( Willy) que nso apareceu. Depois 
havia o seringai do Benedito e do Marcelo Bruno., que se estendia ao 
longo das margens do Armas e Rio dos Peixes. Depois tinha ,1 medição 
/aproximadamente 1955) da picada acima do Batel§o e onde até hoje vive o 
agrilllensor que é o Jolio Piquete. Em 1966, os Irmãos Vi!las Boas 
tentaram retirar todos os kayabi da sua terra, numa tal de "operaç§o 

15 .A "Baiana" foi um elemento da sociedade nacional que penetrou e111 
território Kayabf, sendo flechada no pescoço. Os l<ayabi cuidaram de seu 
ferimento. Uma vez restabelecida, ela fixou-se próximo às cabeceir as do 
Rio dos Peixes, em território Kayabf, com anuência desses. 
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resgate ,,ló. Parte dos /(ayabf concorasrsm ( uns 30} , os demais como 
Yupari'up, não aceitaram, prereri1Jdo continuar morando em sua terra. 
Viemos nos alojar no córrego do Jaú, onde estamos até ho;e. Ja antes· de 
1975 era para razer parte da Reserva a terra até o córrego da Briga17, 
só que a Missão ( Dornstauder) nso concordou, achando que era terra 
demais, e propôs o Jéuí como llimte e hoje reconhece esse erro 
( Depoimento Kayabi). 

Os erros da sociedade nacional não cancelam os direitos que as 
sociedades indfgenas tem sobre o seu território. Se os Apiaká-l<ayabf não 
se empenharam mais no sentido de recuperar uma parcela maior de seu 
território tradicional, ou seja, até o córrego da Briga, foi devido a ação 
dos missionártos que os demoveram desse intento. Esses erros, 
entretanto, não suprimem seu direito originário. 

"Cabe frisar que o direito dos índíos é originário e decorre de 
sua conexão sócio-cultural com povos pré-colombianos que aqui 
habitavam. Tal direito não procede do reconhecimento pelo Estado 
( nem é anulado pelo não reconhecimento), mas decorre do fato mesmo 
da sobrevivência atual dos grupos humanos que se identificam por 
tradições ancestrais e que se consideram como etnicamente 
diferenciados de outros segmentos da sociedade nacional. 

"Interpretações maldosas alegam que assim seria indíqena todo 
território nacional. Não é isto, obviamente, que a lei pretende. Ainda 
que houvesse evidências da presença de povos indígenas em um 
passado remoto em todo e em algum ponto especifico do território 
nacional, isso por si só não definiria o conjunto das terras indígenas 
(ou qualquer uma delas em part.icular). Para tanto, é condição 
necessária e suficiente a existência atual de uma coletividade que se 
identifica como indfgena e que se reproduz reÇJU larmente dentro de 
um mesmo espaço tisico. É para tais grupos humanos - os qunis 
muitas vezes foram deslocados para locais distantes de seus 

16 Título que encabeçou a noticia divulgada pela Hevista Manchei.e, na 
f9oca, e que. ficou na memória dos Kayabi. 

Ver croqui. 
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territórios tradicionais, que raramente tiveram 
sustentar. A lei prescreve o direito sobre o seu 

· destinação exclusiva cabe ao Estado garantir" ( Oliveira, 

condições de 
habitat, cuja 
1988:92). 

A pretenção de penetrar a Area Indigena em prejuízo de seus 
habitantes, é uma prática comum da sociedade nacional. Qualquer 
argumento de ordem econômica parece representar justificativa razoável 
para desconsiderar direitos anteriores dos índios sobre aquela terra, 
direitos ind1genas que são originários. Nesse sentido, a pretensão sobre a 
Area Indfgena Apiaká-Kayabt não se constitui num fato isolado dentro do 
contexto brasileiro. 

"A margem de uti1ização de terras indfgenas em detrimento dos 
fndios e em beneficios de outros interesses é assutadora. Em 167 
áreas indfgenas verifica-se alguma forma já viabilizada ou programada 
de utilização do habitat para outros fins. Isto corresponde a 1/3 do 
número de áreas e como extensão fica na ordem de 86, 65% do iota 1 
das terras indfgenas. Cabe reiterar que aqui não estão computadas as 
invasões dos territórios indígenas por fazendas, posseiros, 
extratores, etc. Situação quase gener·alizada nas áreas indígenas e 
sobre a qual inexistem dados confiáveis ststernatizados " {Oliveira, 
1988:96). 

A situação presente é conseqüência de uma história de vários 

séculos de conquista e que foi acentuada no periodo dos governos 
militares. 

11A administração de Bandeira de Mello durou de junho de 1970 a 
março de 1974. Nesse perfodo, um novo modelo de política indigenista 
foi institucionalizado no Brasil. Seus principais obietivos eram: (1) 

integrar os Indios , o mais rápido posslvel, à economia de mercado em 
expansão e à estrutura de classes do Brasil; e (2) garantir que os 
fndios não ofereceriam obstáculos à ocupação e colonização da 
Amazônia" (Davis, 1978:88). 
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"Segundo Cotrim, os direitos dos índios esLavam sendo 
sacrificados no Brasil em prol de projetos rodoviários e de 
desenvolvimento (gn). Afirmava ser impossível proteger esses direitos 
quando o Ministério do Interior tinha a responsabilidade pelo 
desenvolvimento do interior sendo ao mesmo tempo a autoridade que 
controlava os assuntos indtqenas " ( Davis, 1978:95) 

Até 1950 os fndios do Tatu1y se mantinham donos absolutos d 
a área de terra que inclue toda a bacia do Rio dos Peixes, até a margem 
do rio Arinos. A redução da área ocupada por eles, devido a invasão da 
sociedade nacional, insere-se num contexto histórico mais amplo, que 
atinge os diversos povos indígenas no Brasil. 

· 11A grande maioria dos povos indigenas no Brasil conhr-ce , em 
variados graus de precisão, os principais mecanismos que dinamizam 
o paf s , É um conhecimento adquirido por uma história e por uma 
vivência. a sua passagem para uma convivência pacf fica se dá por 
uma espécie de pacto no qual os índios sobreviventes aceitam as 
regras derivadas das relações de servidão. A eles é permitido a 
manutenção de parte do seu patrimônio histórico ( gn) e é facultado o 
conhecimento parcial e a experiência minima dos desenvolvimentos da 
sociedade brasileira 11 (Gomes, 1988: 60) ( Ver anexo 02) . 

"Aconteceu, naturalmente, que aos indios não pareceram legitimas, 
e assim não acolheram, passivamente., a brusca invasão dos seus 
territórios ( gn) e a perseguição que lhes acometeram os por tuquesas 
desde os prtmeiros anos. Ficou patente que a disposição indhJena não 
era para a aceitação de um controle sobre suas vidas" (Gomes, 
1988:67). 

"Não há dúvida de que os interesses económicos e seus aqenl.es , 
que visam às terras e às suas riquezas naturais, são os piores 
inimigos dos índios , Esses interesses advêm, maioritariamente) da 
sociedade brasileira mas também do capital estrangeiro e até o próprio 
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Estado brasileiro, que, no final, os sustenta. Não importa mais a 
mão-de-obra indígena, a não ser em casos excepcionais e muito 
localizados. Mas já importa aos interesses econômicos ter o aval, a 
aceitação ou a indiferença dos indios para que eles operem em suas 
terras {gn). O caso mais comum é o de mineradores que exploram 
ouro, diamantes ou cassiterita em terras indígenas, em gei·Dl com o 
aval da FUNAI - mesmo que ilegaltnente - e contando com a acertaçuo 
dos índios" ( Gomes, 1988: 165). 

Conforme foi registrado em 1983 por um Grupo de 1 rnbalho, q11~ 

realizou um levantamento da situação da Area Indigena desde 1978, "o!>' 

fndios Apüiká e /(zyélbí a!egavllnl que o Decreto 74. 477 exclui seringais, 
castc1nhais, télquar;1is, roças e ressattavam que antes e depois da 
demarcação das reservas eles mantiveram a ocupação caçando, pescando, 
coletando na área, na altura do .5iilto, além de ali plantarem, em ambos os 
lados do Rio dos Peixes•. Fica claro, também, que o desenvolvimento da 
cidade de Juara e a instalação de inúmeras fazendas ao redor das 
reservas trouxe desmatamentos e afugentou animais silvestres. Há que 
considerar que a penetração de brancos nessas terras indígenas 
procedeu-se de modo rápido, levando-os à percepção de perda ir repar ável 
dessa área, caso não tomassem os cuidados adequados. Mesmo com a 
homologação perceberam a ameaça de invasão em sua área, de diversos 
modos, e alguns pretensos proprletérios de terras continuam explorando 
parte de sua área, incluindo a área sub-judice. 

Tendo presente essa conjuntura, e a mudança de percepção dos 
índios quanto a seu habitat, pode-se observar que a questão Ievantacin 
por ocasião (inicio da década de BO, mas planejada uma década antes) da 
pretendida Usina Hidroelétrica, serviu para acelerar esta solução dos 
limites da área, que sempre foi ocupada pelos indios da Reserva. 
Consequentemente, não pode ser consider ede como decorr-éncia dE1 

imposição índenlzetórte ( Ver Anexo 03). 
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.1P Quais os grup0 indígeniJS que habitam a referida Are« Jndígena.:' 

A Area Indígena Apieké-Kayabí é habitada por três grupos 
indigenas: Apiaká, t<ayabi e Munduruku, todos do tronco lintJI..Hslko 
Tupi. 

Os três grupos representam parcelas de suas respectivas nações. A 
maior parte dos Apiaká vive dispersa ao longo dos baixos cursos dos rios 
Juruena e Teles Pires, sem considerar os que vivem em cidades du 
região; há uma parcela significativa residindo na Area Indf9ena Kayabi do 
Pará; além dessas parcelas, há uma que vive isolada, para cujo contato 
uma expedição da FUNAI está empenhada há três anos, além das 
tentativas anteriores concretizadas por iniciativa dos Apiaká das aldeias 
Nova Esperança e Mayrob. Uma parte dos Kayabí vivem atuaimente no 
Parque Indígena do Xingu18; outra parte em meio à população regional, e 
ainda, na Area Indfgena Kayabf do Pará (Cururuzinho). A população 
Mundurukú concentra-se mais na Area Indígena Mundurukú, no Su"J do 
Pará, município de Santarém, além de diversas familias disperses ao lonqo 
dos cursos fluviais como São Manoel, Juruena e Tapajós. 

A população da Area Indigena Apiakã-l(ayabi dist.r ibur-se ela 

seguinte forma, em março/96. 

População, da margem direita do Rio dos Peixes é de 137, compondo-se 
das seguintes aldeias: a) Mayt·ob - 22 familias, somando 95 pessoas; b) 
Tatu - 9 famílias, somando 38 pessoas; e) N. Esperança - 04 pessoas. 

18 110s Kayabi do Parque ( um grupo deste povo permaneceu no ·í e!t·~. 
Pires, no Pará; outros habitam uma área no rio de Peixes, em Maio 
Grosso, próximos dos Apiaká) conservam suas tradiçbes; ao invés de 
construfrem grandes aldeias, distribuem sua população de mais de 300 
pessoas por 14 malocas ao longo do Xinqu , até a cont luencie do 
Manitsauá Missu e nas margens deste último. As malocas sào unidades 
domésticas ( famflias extensas) que produzem tanto seu próprio 
sustento como fornecem o aliment.o básico ao Posto Diauarum, 
agricultores criativos e com uma rica e abundante p roduçao " 
(Franchetto, 1987:146). 
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População da margem esquerda do Rio dos Peixes é de 134 pessoas, Tatui 
e as diversas aldeias l{ayabi. 

A dinâmica popu laciona 1 desses i ndios pode ser entenciída, 
considerando-se os seguintes dados históricos. No final de 1966, a 
população Apiaká era inferior a 50 pessoas, a dos Kayabí alcançava n 
total de 51 pessoas. Devido a diversas condições, os dois gt•upos 

recuperaram parcialmente seu volume populacional, comparando-se com os 

dados apoiados em cronistas do século XIX. Além desses dois gt·uµos, 
esta Area Indfgena começou a receber famflias Mundur-uku, a partir d;;1 

década de 70. Observa-se um incremento da população da Ar~a 
Indfgena Apiaká-Kayabf, em termos vegetativos e migratót·ios, isto é, 
considerando a diferença entre as pessoas que nascem e morrem, entn1m ~ 
saem. Se é mencionada uma recuperação demográfica, é porque houve urna 
significativa depopu lação, como exemplarmente os cronistas reterem-se aos 
Apiaká. 

Retrocedendo ainda mais: 110s primeiros registros referentes à 
nação Apiaká datam do inicio do século XIX. Nesta época ocupavam os 
territórios de ambas as margens do médio e baixo curso dos rios 
A ri nos e Juruena. Sempre responderem com amiz ada aos viajantes que 
trafegavam por aqueles rios, integrando-se alguns elementos como 
guias de navegação pelos diversos rios. A sua população era estimada 
entre 2500 a 16.000 indivíduos, distribuidos em diver-sas aldeias 
formadas por uma ou mais casas grandes. Viviam da pesca, caça de 
alguns animais, coleta e agricultura desenvolvida" ( \.venzel, .L'JB/a: 

124), 

A depopulação ind1gena, pois, é decorrente do contato imposto pPla 

sociedade nacional. Esta apresenta ceractertsticas de tanodtose e dP 
expansionismo, próprios do modelo económico-social no qual (•stú 
inteq reda, levando a entender a irreversibilidade de ocupação das áreas 
que eram habitat imemorial de nações indigenas. Nessa ótica, o Lstado f_~ 

moroso em admitir a necessidade, sentida por grupos indfgenas, d~ 

recuperar parcelas de seus territórios. 
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Concluindo: a situação dos indios da Área Indíqene Apiaké-Keyabt 

pode ser compreendida segundo a análise do antropólogo Mércio Gomes: 
110 que surge como mais surpreendente e ext.raordinário nas 

relações entre os índios e o Brasil é a possível reversão histórka na 
demografia indfgena. Certamente seria temerário afirmar que os 
Indíos, afinal, sobreviveram, e que esta é uma realidade concreta e 
permanente. Seria impiedoso até valorizar demasiado o ter,111.1 

sobrevivência para um quadro histórico onde 95% de uma totalidade 
popu !acional desapareceram num perfodo de menos de 500 anos. 
Talvez o termo mais apropriado fosse remanescência. Hoje são cerce 
de 230.000 índios no Brasil, quando eram cinco milhões em 1500. Não 
somente morreram e foram mortos milhões de seres humanos .• como se 
extinguiram para mais de cinco centenas de povos específicos» de 
etnias, de culturas humanas que eram produto de milhares de anos de 
evolução e adaptação ao meio ambiente ff sico e social em que viviam. 
A humanidade perdeu com isso não só pelos valores e conhecimentos 
que deixara, dettnittvemente, de fazer parte de seu acervo, couro 
pela diminuição da divet-sidade biológica que possibilita maiores 
chances de sobrevivência ao Hon,o Sapiens (gn) (1988: .1.6). 
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4J! Se a área em questlo é necessária oer« que o grupo Indígena retire 
sua sobrevivência ffsico e cultural sendo imprescindível a manutenção dos 
recursos naturt1is para o 11modus vtvenot" do grupo?i 

Sim. Essa área não é só importante para o grupo local, co1110 

também para os Kayabi do Xingú 1 que par-iodicarnente vem se abastecer 
de diversas matérias primas, inexistentes no: vale do Xin~Ju, 

imprescindfveis para sua sobrevivência cultural ( ver; resposta ao quesito 

12). ~ 
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S!l Em que pese o Salto do Rio das Peixes n,io constar nos limites da Ares 
Indfgena, o grupo em questão tem como imprescindfvel essa queda d ~1,'qaa 
pilril milnutenç5o à harmonia cultural e ffsica do grupo? 

No que se refere ao Salto do Riu dos Peixes, esse constitrn ums 
área imprescindfvel, hoje ainda, para a manutenção da harmonia cultural e 
fisica, especialmente do grupo Kayabi. Para elucidar 1 apúio 111e, 

primeiramente, em seus depoimentos. 
Pelo que contam os antiços, no tempo do dílâv,o., seno que o ,·/1,~íl/io 

lllio é" só reconhecido pelos orsncos, a orimetr« extsteoc/« dos /1 i.~Ynbi fvi 
no Salto., onde construiram três mstocas, cujos nomes s,ro /emorec/o« pek.Js 
velhos. Por isso que os l(ayabí., ApiakJ e varras outras tribos haLNümtes 
do /Vorte do Mato Grosso consideram esse Salto como um lugar 171~e;to1·H:o lle 
suma imporUncia. Primeiramente, por causa da pedreira apropriada /Nit'a a 
indilstria do mllchBdo, que pertencia aos kayabi, Antigamente /Javm um 
grande pãjé que tomava conte desse machado. Então o machado s-ô saia 
por intermédio dele., nem o próprio kiiyabi néo podit1 tirar sem St't' ;mr 
aquele pa.fé. De modo que muitas outras tribos procuravam um 1eit.o de 
obter aesss pedra19• Esse lugar era vl.s-f tado por índios que p,xltt1m 1dr 

de diversas asrtes, do norte, do su]. A semelhança de fabrica de 
machado de /erro boa. Por isso que o Salto é um lugar sagrado ( nn) . 
Essa é a histórM antiga. 

E outro motivo, para a gente dizer que essa cac/roerra d 

considerada como sagrada que nós temos· um pai M., um grd!lde pâ./é., que 
tem suas filhas lá conosco; ele se trarrsrormou em serpente, <~ mol'a 
vizinho sctma do Salto. Era como aiser, um grande profeta. Sé-! ,ilfJWl!c, 

dona queria ter criança, ele conseçat«, Esse pajé não morreu, mas se 
transtormou e todos os pajé tem cotmmicsçéo com ele. E ele existe ste o 
dia de hofe. Por isso que aquele Salto é considerado como lv~1ar scr9rado 
para os A'ayabi; também para ma/tas outras neçâes esse :,11/t:o é 

cortstoerado, é História de nossos antigos, nJ'o é sâ dos /1~'lydL11~ 11111!, 

19 Nas referências dos cronistas do século XlX, há menção de que os 
Apiaká se abasteciam de matéria prima, nesse local, par-a a indústria de 
seus machados. 
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também dos Bakairi., dos Apiaka., e outros povos do norte do M e 'ltl) 
Grosso. 

Como contam os velhos como passou., a história "·01110 contam que ti" 

vtvs, Se montar a usina maroetetrrc«, acaba com o resto dos A'ayab1~ e o 
resto dos Apiak~ ü1mbém vária~'> outras nsçôes indfgenas. Se outser saber 
mais história dos a11ügos., é só falar com os mais velhos que podem contar 
pan, encher livros., só dessa região ( Rela lo de Cangf:>ro Nicolau, r1fll'd c.1 

autor, em Cuiabá, 25.04.85). 

Para a compreensão da importância subjacente nesse depoimento, 
que representa um pequeno reflexo, é importante abdicar de noções 
etnocêntricas, e buscar compreender a situação segundo a ótica e ·1óuicc:1 

mdtqenas , distintos do crer e saber da sociedade nacional, mas 
igualmente humanos. 

11As culturas indigenas podem ser analisadas como parte de u111 

processo evolutivo das sociedades humanas, que são auto-suf'icientes 
e integradas numa lógica própria, e não se cii Iuem em outrus 
culturas, consideradas, sob o ponto de vista produtivo, superiores, 
embora possam adaptar-se às circunstâncias exóqenas e desenvolver 
instituições que as integrem social e economicamente àquelas culturas 
e sociedades. Nesse processo, que pode ser concebido como um 
diálogo, mas que, em geral, é caracter-izado por uma dominação 
política, as culturas mudam e se transfiguram, criam novas 
modalidades de ser, mas nunca se assimilam, não se autodestroem. 
Mas podem ser destruidas {Gomes, 19U8:;,o). 

O Salto do Rio dos Pe;xes é sagrado para nós ( on) . Os aHJS que 
deixara1n para nós. E o único ou« tem, o avô que aetso« para nos, Por 
isso aue não aeisemos construir a usina. E sagrado., e nosso 
( Depoimento de Mairerun, 1996) . 

Não queremos gente que mexe parél procurar ouro ou diamante. !Llo.,:; 

não deixamos. Os mais antigos deixaram o Salto para nós. Nossas criançes 
8inda não entendem e não mostram interesse. Os mais velhos L/ôo 
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scsosnoa. As crl4nçes tem que compreender a importa'ncit1 que os mais 
velhos davam a isso. A área nossa não é sâ para cima do Salto., por que 
estamos segurando o Salto. IVJ'o é tmoortante só pm•a nós, do Rio dos 
Peixes. Os /(ayabf do X,í,gu vem aqui para buscar t'/echa 110 Salto. O 
armamento nosso é a flecha, e o f'/echal é ju11to ao Salto. Os k,'i,yabf do 
Xíngu vem buscar outro materié1l como siriv.a para /aeer arco e pN1e1ra.i: 
yry-wyp para fazer peneira e só tem aqui na área. O Júlio Campos quer 
construir 11 usina. M11s nós que somos dono da terra aqui. A primeira 
coisa é nós. Nós nKo podemos passar por cima do branco. Assim branco 
n§o pode passar por cima de nós. Mes/Jla cots« o Júlio Campos nào pode 
fBzer isso (a usina) se não passB por ctm« de nós (desrespeitn o nosso 
direito). Porque nós somos dono da terra dt1qui. Primeiro lugar é nos 
( Depoimento prestado em reunião na aldeia Tetui, 1996) . 

Em reunião com os habitantes do Tatui, afirmaram que essa área é 
de ocupação permanente dos indios , A área, por certo, se estende até o 
córrego do Batelão, onde se concentravam diversas aldeias até meados da 
década de 60. 

Mesmo em perfodos em que não havia aldeias nessa parte , ela 
sempre foi lugar de caça, de pesca e de coleta, estendendo-se até a 
confluência do rio Arinos. No seu território, o Salto corresponde ao ponto 
central da área de ocupação mais antiga, e remete ao primeiro chefe geral 
- Iupop , Este sofreu um acidente no Salto. Posteriormente ele (o dwte) 
se manifesta transformado em algum animal, como uma gt·ande serpenle, 
ou como um fenômeno metereológico - vento, chuva, tornando-se saHl'i:H{o. 

( Ver anexo 05). 

ó!? (.}ue;ra os Srs. Peritos tecerem outras considerações que ,u:t,arem 
necess,frias. 

Para outras considerações ou 
inclusos no presente laudo. 

dúvidas, recorrer aos diversos émexos 

~,J-/_ 
i:-_;-" 5" 51 ' . 
dv 
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